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de 06 de agosto de 2018, e a Portaria nº 927/Cmt Ex, de 1º de agosto de 
2016. Cabe ressaltar que essa gratifi cação foi paga com recurso orçamentá-
rio próprio das Forças Armadas.

Figura 3.3.7: Representação gráfi ca da distribuição de servidores 
Fonte: Elaborado pela Coordenação Geral de Apoio do GIFRJ

Figura 3.3.6: Tabela de Remuneração
Fonte: Elaborado pela Coordenação Geral de Apoio do GIFRJ  com dados obtidos no 
Ministério da Economia
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3.4 – GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

O GIFRJ, por intermédio da Secretaria de Administração, executou os Processos 
de Aquisição de acordo com a demanda dos OSP, conforme a Figura 3.4.1 a 
seguir descrita. 

LEVANTA NECESSIDADES

Secretarias de 
Estado e OSP/RJ

CONDUZ AS AQUISIÇÕES

SA/GIFRJ

CRITICA E APROVA 
O ATENDIMENTO

SIF/GIFRJ

CONTRATAÇÃO 
POR LICITAÇÃO

Coor Ge Lctc Coor Ge Aqs

 

 

Coor Ge TED e Cnvo

CELEBRAÇÃO POR 
INSTRUMENTO 
DE PARCERIA

CONTRATAÇÃO 
DIRETA

  
 

As aquisições e contratações são baseadas na apresentação das demandas 
das Secretarias de Estado e dos OSP ao GIFRJ, por intermédio da Secretaria de 
Intervenção Federal. O fl uxo da documentação dá-se conforme descrição abaixo:

• As Secretarias de Estado e os OSP dão entrada em suas requisições, 
acompanhadas dos respectivos Termos de Referência ou Projetos Básicos, 
juntamente com pesquisas de preço, indicando qual a prioridade de aquisição, 
dentro das necessidades apresentadas.

• A Secretaria de Intervenção Federal, apoiada em diagnósticos e dados colhidos 
em visitas feitas aos OSP e, ainda, nas reais necessidades de emprego e ope-

Figura 3.4.1: Fluxograma dos Processos de Aquisição de acordo com a demanda dos OSP 
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racionalidade dos mesmos, crítica das quantidades solicitadas, atendendo 
de forma total ou parcial aos pedidos, baseando-se no conjunto global de 
demandas e nos recursos disponíveis para as aquisições ou contratações.

• A Secretaria de Intervenção Federal remete as requisições aprovadas à Secretaria 
de Administração, por meio de Ofício, onde são iniciados os processos de aquisição 
ou contratação, com a análise dos documentos apresentados, sob os aspectos 
formais e legais, devendo toda a documentação estar conforme a legislação vigente.

• A Coordenação de Apoio à Fase Interna da Secretaria de Administração, cria-
da especialmente com a fi nalidade de apoiar as Secretarias de Estado e os 
OSP intervencionados no aprimoramento de suas demandas, entra em ação 
para implementar correções ou melhorias na documentação da Fase Interna 
da Licitação. Tal Coordenação foi criada tendo em vista as defi ciências obser-
vadas pelos OSP para elaboração da documentação.

• Na próxima fase o processo é encaminhado para Coordenação Geral de Ges-
tão e Pesquisa, responsável por analisar e homologar os preços de referência 
apresentados pelos OSP para as contratações. Ao fi nal, a Coordenação emite 
o parecer para a pesquisa de preço em questão,conforme legislação vigente.

• Na sequência, os processos seguem para a Coordenação Geral de Licita-
ções, nos objetos a serem licitados, ou para a Coordenação Geral de Aquisi-
ções no caso de contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licita-
ção ou adesão tardia a outros processos licitatórios de outros órgãos.

Seguindo o fl uxograma apresentado, a Secretaria de Administração do GIFRJ executou, 
com êxito, 91 (noventa e um) processos de contratação conforme a seguir discriminados:

PROCESSOS QUANTIDADE

PREGÕES 49 PROCESSOS

CONTRATAÇÃO DIRETA 35 PROCESSOS

OUTRAS MODALIDADES 7 PROCESSOS

TOTAL 91 PROCESSOS

Quadro 3.4.1: Processos de contratação

Os processos elencados demandaram dos cofres públicos o montante de R$ 
941.369.369,40 (novecentos e quarenta e um milhões, trezentos e sessenta 
e nove mil, trezentos e sessenta e nove reais e quarenta centavos) relativos 
a gastos com custeio e investimento para as Secretarias de Estado e os OSP 
intervencionados, o que corresponde a aproximadamente 6 anos de investi-
mento do Estado  na área de Segurança Pública.
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Preço Global 
Estimado

Valor Total 
Homologado

Economia %

R$ 1.064.582.282,33 R$ 944.014.905,24 R$ 120.567.376,99 11,3

Com a fi nalidade de atender as demandas dos OSP intervencionados e atingir 
os OE,  o GIFRJ realizou as seguintes aquisições :

• Aeronaves – R$ 136.302.240,66;

• Armamento e Munição – R$ 47.225.146,10;

• Coletes de proteção balística – R$ 40.348.417,30;

• Tecnologia da Informação – R$ 118.734.104,81;

• Veículos – R$ 395.835.888,62;

• Fardamento – R$ 13.974.817,72; e     

• Outros – R$ 188.948.754,19

Ainda sobre as contratações diretas, o Tribunal de Contas da União propor-
cionou relevante cooperação institucional ao GIFRJ ao proferir o Acórdão 
Nº 1358/2018-TCU-Plenário, pronunciando-se sobre a consulta acerca da 
possibilidade de realização de contratações diretas durante a Intervenção 
Federal, conhecendo a consulta e firmando o entendimento de que era pos-
sível a realização de contratações direta com fulcro no art. 24, inciso III da 
Lei nº 8.666/1993, durante a intervenção, desde que cumpridos determina-
dos requisitos, os quais foram integralmente observados pelo GIFRJ.

3.4.1 – Contratações Diretas

As contratações diretas com fulcro no art. 24, incisos III, da Lei 8.666/1993, 
durante Intervenção Federal decretada em razão de grave comprometimento da 

A otimização dos processos de aquisições de materiais e contratação de 
serviços realizadas pelo GIFRJ em 2018, durante o período da Intervenção 
Federal, resultaram em economia na ordem de 11% (onze por cento) do valor 
total provisionado,  conforme levantamento realizado na Coordenação Geral 
de Aquisições, ratificando a preocupação com os princípios administrativos 
da economicidade e eficiência ilustrado na figura 3.4.3 a seguir: 

Figura 3.4.3: Economicidade das Contratações Públicas
Fonte: SIAFI (2018)
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ordem pública, nos termos do art. 34, inciso III, da Constituição Federal/1988, 
e observados o contidos no Acórdão nº 1358/2018 – TCU – Plenário, a seguir 
reproduzido:

Principais processos de contratação direta:

• Aquisição de pistolas para os OSP;

• Aquisição de munição letal e menos letal;

• Aquisição de coletes;

• Sistema de monitoramento de vídeo;

• Expansão dos sistemas telefônicos 190 e 193;

• Aquisição de dispositivos elétricos incapacitantes.

3.4.2 – Conformidade Legal

O Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro conta com 
o Núcleo de Assessoramento à Intervenção Federal da Colsultoria Jurídica 
da União no Estado do Rio de Janeiro, o que garante a conformidade das 
contratações com as normas, principalmente com as Leis nº 8.666/1993 e 
10.520/02 e Instruções Normativas do Ministério do Planejamento (MP), 
com destaque à IN 04/2014 (SEGES/MP) e 05/2017 (STI/MP). 

Quatro advogados da Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio de 
Janeiro (CJU–RJ) foram cedidos para o Gabinete com a finalidade de ates-
tar a legalidade dos processos de aquisição e contratação conduzidos pelo 
GIFRJ. 

A gestão de licitações e contratos relaciona-se diretamente com o OE02: 
“Recuperar, incrementalmente, a capacidade operativa das Secretarias de 
Estado e OSP intervencionados do Estado do Rio de Janeiro”, do Plano 
Estratégico do Gabinete de Intervenção Federal:

3.4.3 – Desafi os e difi culdades na gestão das licitações e contratos

As particularidades e necessidades específicas de cada Secretarias de Es-
tado e dos OSP intervencionados foi o principal desafio da gestão de licita-
ções e contratos.

Algumas dificuldades foram evidenciadas durante o período da Intervenção 
Federal. Um fato marcante traduz-se no aspecto de que a Intervenção Fede-
ral no Rio de Janeiro é uma situação de excepcionalidade, todavia no tocan-
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te aos aspectos de licitações devem ser seguidos todos os ritos processuais 
e prazos estabelecidos na legislação vigente (que foi elaborada para situa-
ções rotineiras).

Os integrantes da Coordenação-Geral de Licitações desenvolveram 
processos que englobaram fases pouco utilizadas na rotina das aquisições 
públicas podendo se citar: 

• Audiência Pública para a realização do Pregão Eletrônico nº 10/2018 
(aquisição de viaturas caracterizadas), processo de maior materialidade no 
âmbito da Intervenção Federal; 

• realização de Pregão Presencial de Âmbito Internacional nº 40/2018 (aquisição 
de três aeronaves de asas rotativas); e 

• realização de pregões cujos objetos eram extremamente técnicos, tais como:

• equipamentos de perícia técnica demandados pela PCERJ; e 

• equipamentos de busca/salvamento e de proteção individual solicitados 
pelo CBMERJ, o que necessitou de interação com elementos técnicos 
das Secretarias de Estado e dos Órgãos de Segurança Pública e, bem 
como, da expertise das equipes dos Pregões. 

As especificações técnicas de materiais e serviços feitas pelas Secre-
tarias e pelos Órgãos Intervencionados em muitas vezes necessitaram 
ajustes, haja vista a falta de clareza e, também, de padronização para se 
ajustarem às exigências tanto da Secretaria de Administração quanto da 
Assessoria Jurídica. Mesmo com a existência e atuação da Coordenação-
-Geral de Apoio à Fase Interna, a qual “filtrava” as requisições dos deman-
dantes e, auxiliava os mesmos na elaboração de documentos, padronizan-
do documentos e procedimentos, em diversas situações, havendo ainda, 
a necessidade de correções e/ou retificações nas Requisições, Termos de 
Referência (TR) e de Projetos Básicos oriundos dos Órgãos demandantes. 

Acerca da gestão da entrega e doação dos materiais adquiridos mediante 
formalização de contratos, houve tratativas do Gabinete com os Órgãos 
Intervencionados para fins de designação de servidores para serem no-
meados fiscais de contratos e membros das comissões de recebimento e 
exame de Material (CREM), cabendo destacar que tais servidores, para 
este específico fim, sujeitam-se as determinações do GIFRJ. Entendeu-
-se necessária a celebração de um convênio entre a União (GIFRJ) e 
o Estado do Rio de Janeiro, para fins de dar continuidade das entregas 
que ocorrerão em 2019, haja vista que a partir de 1º de janeiro de 2019 o 
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Interventor deixa de ter poder hierárquico sobre os servidores dos Órgãos 
Intervencionados.

Ainda sobre as atividades de gestão dos contratos, foi submetido à 
apreciação da CJU–RJ, um modelo de Termo de Doação, o qual tem por 
finalidade de escriturar, de forme individualizada, os bens a serem doados 
ao Estado do Rio de Janeiro.

O Termo de Doação também responsabiliza, a partir da assinatura, o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro pela manutenção e guarda do material, bem 
como por todos os ônus e obrigações a eles inerentes. 

Uma vez formalizado o Termo de Doação, o ato é publicado no Diário 
Oficial da União, a fim de garantir sua publicidade e a consequente baixa 
patrimonial e contábil dos bens doados para que as Secretarias e os OSP 
possam incluí-los em seu patrimônio.  

3.4.4 – Termo de Execução Descentralizada (TED)

O cumprimento do objetivo principal da Intervenção Federal requereu pronta e 
imediata resposta. Alinhado com essa perspectiva e, não obstante o caráter ex-
cepcional da ação interventiva, o Interventor Federal expediu diretriz no sentido de 
que o alcance dos objetivos se sujeitasse a todas as normas vigentes, tendo em 
vista ser a regra ser, o respeito às leis e aos princípios da Administração Pública.

Assim, diante do exposto, verificou-se a pertinência da descentralização de 
créditos orçamentários, cuja destinação fora basicamente para:

• compra de equipamentos e viaturas, pela Marinha do Brasil, por meio da 
Diretoria de Abastecimento da Marinha, com a finalidade de promover 
celeridade, eficiência e eficácia no processo de aquisição;

• suprir gastos com despesas administrativas relativas à manutenção de 
serviços empregados em atividades-meio do GIFRJ; 

• aquisição de bens de consumo, materiais permanentes, contratação de 
serviços e demais necessidades, tudo referente às atividades operacio-
nais, de inteligência, de logística, de instrução e outras específicas, além 
de realização de operações e missões previstas em lei que se fizessem 
necessárias em apoio à implementação dos objetivos estratégicos traça-
dos pelo GIFRJ e em ações de Garantia da Lei e da Ordem; e

• contratações de manutenção de viaturas blindadas e aquisição de 
material de consumo para manutenção de viaturas não blindadas das 
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Secretarias de Estado e dos órgãos intervencionados, além de reforçar 
a integração entre as Forças Armadas e os órgãos de segurança pública 
no cumprimento de missões previstas em lei que se fizerem necessárias, 
de acordo com o planejamento do Interventor Federal.

Além disso, existiu o interesse recíproco entre o Ministério da Defesa, o 
Gabinete de Intervenção Federal, a Marinha do Brasil, o Exército Brasileiro, 
o Comando Militar do Leste e a Força Aérea Brasileira, uma vez que foi in-
tenção também que os órgãos intervencionados sejam reequipados, e assim 
em contrapartida consigam reduzir os índices de criminalidade no Estado do 
Rio de Janeiro.

Tais ações possuíam urgência, relevância e imprevisibilidade do emprego 
das Forças Armadas (FA), especialmente no que tange às ações a empreen-
der. A correta definição do que seria feito em cada atividade dependeu dire-
tamente dos planejamentos formulados pelo C Cj/FA e, parte, pelo Interven-
tor Federal. Os Termo de Execução Descentralizada visaram contribuir para 
o atendimento do que prescreve a Portaria Normativa nº 5 – GIFRJ, de 29 
de maio de 2018, que aprova o Plano Estratégico da Intervenção Federal na 
Área da Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

Foram celebrados 9 (nove) TED no valor total de R$232.561.873,57 (du-
zentos e trinta e dois milhões quinhentos e sessenta e um mil oitocentos e 
setenta e três reais cinquenta e sete centavos) e 2 (dois) ressarcimentos no 
valor total de R$ 6.961.818,15 (seis milhões novecentos e sessenta e um 
mil oitocentos e dezoito reais e quinze centavos) todos diretamente relacio-
nados aos Objetivos Estratégicos da Intervenção Federal. No quadro 3.4.2 
segue com o resumo do TED celebrados:

Ao longo do período de vigência da Intervenção Federal, com base no pre-
conizado nos TED, o GIFRJ, por meio de sua Secretaria de Administração, 
recebeu os relatórios parciais de avaliação de resultados, elaborados e en-
viados, mensalmente, pelas unidades descentralizadas.

Recebidos os relatórios parciais de avaliação de resultados, estes foram 
analisados pelos respectivos gestores, que apontaram as possíveis corre-
ções a serem feitas com relação aos seguintes itens: atividades desenvolvi-
das, resultados alcançados, produtos alcançados, itens executados, dificul-
dades encontradas, valores executados até o momento, declarações finais e 
demais observações do gestor.

Os relatórios confeccionados pelos gestores foram encaminhados ao Ordenador 
de Despesas para despacho, que os aprovou e determinou o encaminhamento à 
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respectiva unidade descentralizada, para conhecimento e providências acerca 
do que foi apontado no relatório do gestor, como oportunidade de melhoria.

Os relatórios parciais de avaliação de resultado tiveram o mesmo formato dos 
relatórios fi nais, a fi m de orientar, conduzir, fi scalizar e preparar as prestações 
de contas, tendo como objetivo facilitar e aperfeiçoar o correto preenchimento 
do Relatório Final1 a ser apresentado pelas Unidades Descentralizadas.

1  Decorridos 60 (sessenta) dias do término da vigência dos TED, as Unidades Descentralizadas onde os 
Termos de Execução Descentralizada – TED foram fi rmados, devem remeter à Secretaria de Administra-
ção do Gabinete de Intervenção Federal um Relatório Final de Avaliação dos Resultados.

TED DE RESSARCIMENTO

NR UG DESCENTRALIZADA OBJETO
VALOR

 DISPONIBILIZADO
BENEFICIÁRIO

015

Batalhão de Manutenção e 
Suprimentos de Armamentos/

Comando Logístico/
 Exército Brasileiro

Peças para 
manutenção 

de armamento 
leve.

R$ 213.107,15 PMERJ e SEAP

016 Comando Logístico / 
Exército Brasileiro

Fornecimento 
de armamentos.

R$ 6.748.711,00 PMERJ e SEAP

VALOR DOS TED DE RESSARCIMENTO R$6.961.818,15

Valor descentralizados para os TED

Discriminação Valor R$

Valor dos TED 232.561.873,57

TED de ressarcimento 6.961.818,15

Valor Total dos TED 239.523.691,72

Quadro 3.4.3: Resumo dos TED de ressarcimento/18

Quadro 3.4.4: Valor descentralizados para os TED
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3.5 – GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Gestão de Tecnologia da Informação foi realizada pela Coordenação de Comando e 
Controle, que é subordinada à Diretoria de Planejamento e Operações da Secretaria 
de Intervenção Federal. Como a própria designação supõe, a área de Comando e 
Controle abrange não somente a parte de Tecnologia da Informação, mas também a 
área voltada às comunicações, sejam elas estratégicas ou táticas.

Tendo em vista a ligação do Gabinete de Intervenção Federal com o Exército Brasileiro 
e a necessidade de interligação com alguns sistemas corporativos, as duas instalações 
ocupadas pelo Gabinete de Intervenção Federal, o Centro Integrado de Comando 
e Controle (CICC) e o 3º Piso da Ala Cristiano Ottoni do Palácio Duque de Caxias, 
tiveram suas redes de computadores conectadas à EBNet, que é a rede de Intranet 
do Exército.

Para uso pessoal dos integrantes do GIFRJ, foram utilizados computadores e 
impressoras cedidos pela Presidência da República e pelo Comando Militar do Leste. 
A Secretaria de Estado de Segurança Pública emprestou uma impressora já existente 
no CICC e coube ao 2º Centro de Telemática de Área o empréstimo e a confi guração 
dos equipamentos de conectividade.

A Diretoria de Tecnologia (DITEC) instituída por meio do Decreto 7.851, de 30 de 
novembro de 2012, a partir da fusão da Diretoria de Telecomunicações (DITEL) e da 
Diretoria de Tecnologia da Informação (DIRTI), é a unidade responsável pelo provimento 
e gestão dos serviços e recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
aos órgãos integrantes da Presidência da República (PR).

Neste sentido, a DITEC, consoante aos §§ 1º e 3º do art. 3º do Decreto nº 9.288, de 16 
de fevereiro de 2018, realizou apoio à instalação do Gabinete de Intervenção Federal 
no Rio de Janeiro (GIFRJ), no tocante às provisões tecnológicas necessárias, a saber:

• 37 (trinta e sete) microcomputadores;

• 3 (três) tablets;

• 6 (seis) impressoras corporativas;

• 16 (dezesseis) telefones fi xos tecnologia VOIP;

• 1 (um) HD externo;

• 2 (dois) switches; e

• 1 (um) projetor multimídia; 

Além dos itens supracitados, a DITEC também forneceu serviço de correio 
eletrônico para 120 (cento e vinte) usuários do Gabinete.
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Dos recursos orçamentários de TIC, aplicados pela DITEC em 2018, R$ 
88.500,00 (oitenta e oito mil e quinhentos reais), foram destinados ao apoio à 
instalação do GIFRJ, referentes à aquisição de 30 (trinta) dos 37 (trinta e sete) 
microcomputadores relacionados acima. 

Dentre os sistemas empregados, o principal foi o Sistema de Protocolo 
Eletrônico de Documentos (SPED), desenvolvido e mantido pelo Centro de 
Desenvolvimento de Sistemas do Exército. O sistema permite a confecção, o 
envio e o protocolo de documentos, tanto de entrada como de saída, o que 
facilitou sobremaneira o controle sobre o trâmite da documentação que circulou 
pelo GIFRJ. Tal sistema permitiu implementar um workfl ow, onde os usuários 
são cadastrados e classifi cados, segundo uma estrutura própria de despacho e 
distribuição de documentação dentro das Diretorias e Coordenações do GIFRJ.

Em relação ao Planejamento Estratégico elaborado pelo Gabinete de Intervenção 
Federal, a Coordenações de Comando e Controle teve como principais projetos:

• Plano de Ação 3.2.2.1 – Aprimorar o Comando e Controle e a Infraestrutura de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do CICC e das Secretarias 
de Estado e OSP intervencionados do Estado do Rio de  Janeiro;

• Plano de Ação 3.2.3.1 – Unifi car, expandir e aprimorar o sistema de chamadas 
de emergência para todo o Estado do Rio de Janeiro;

• Plano de Ação 4.1.8.1 – Normatizar a contribuição dos órgãos/agências 
usuários do CICC na sistemática de compartilhamento de informações/
conhecimentos; e

• Plano de Ação 5.2.2.2 – Estruturar sistema de monitoramento de câmeras, 
bloqueio de sinais digitais e controle de acesso nas unidades prisionais.

O Plano de Ação 5.2.2.2 não foi totalmente concluído, porque a Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária (SEAP) não apresentou o projeto de 
bloqueador de sinais. Entretanto, os projetos de sistema de monitoramento de 
câmeras e controle de acesso nas unidades prisionais foram concluídos com êxito.

O Plano de Ação 4.1.8.1 envolvia a gestão do compartilhamento de informações, 
sem previsão de aquisições, e foi concluído a contento. Da mesma forma, o Plano 
de Ação 3.2.3.1 foi concluído com êxito, com a aquisição de novos sistemas de 
abertura de chamadas para a SESEG e para a SEDEC. 

Por fi m, o Plano de Ação 3.2.2.1 foi parcialmente concluído, com a aquisição de 
computadores para a SEAP, SESEG, PMERJ e PCERJ; estrutura de hardware 
para suporte do banco de dados da PCERJ; e equipamentos de conectividade 
para a SEAP.
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A Gestão de Tecnologia da Informação procurou seguir o previsto no 
Planejamento Estratégico do Gabinete de Intervenção Federal, bem como 
as legislações pertinentes, dando ênfase ao previsto na IN nº 04, de 11 
de setembro de 2014, que dispõe sobre o processo de contratação de 
Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema 
de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) do 
Poder Executivo Federal.

Além disso, foi elaborado pelo pessoal do Gabinete de Intervenção Federal, 
com o apoio do 2º Centro de Telemática de Área, o Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, que foi publicado na Seção 1 
do Diário Oficial da União, de 28 de agosto de 2018. O PDTIC serviu como 
embasamento para todos os processos e projetos na área da Tecnologia da 
Informação.

A equipe da Coordenação de Comando e Controle foi composta por 3 
integrantes com conhecimento em gerenciamento de projetos e com 
diferentes capacidades, o que permitiu o gerenciamento do contato com os 
órgãos intervencionados, a intermediação com a Secretaria de Administração 
e a produção da documentação necessária para o Gerenciamento dos 
Projetos.

A Gestão de Tecnologia da Informação procurou, dentre outros objetivos:

• modernizar o parque computacional das Secretarias intervencionadas;

• atualizar os principais sistemas que infl uenciam diretamente no atendimento 
da sociedade;

• renovar a estrutura de alta performance de TI, especialmente do Centro 
Integrado de Comando e Controle (CICC), estrutura principal de Comando e 
Controle do Estado;

• implementar sistemas de cabeamento estruturado em quartéis da Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ); e

• implantar sistemas para melhorar a segurança e o controle dos presídios do 
Estado do Rio de Janeiro.

O Quadro 3.5.1 relaciona o valor licitado pelo GIF:

Quadro 3.5.1: Demonstrativo dos valores licitados
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Devido ao processo licitatório, onde há a ampla concorrência de várias empresas, 
houve queda signifi cativa dos preços em relação ao levantamento inicial da 
cotação de preços.

Além disso, o processo para a aquisição de softwares para a Polícia Civil não 
seguiu adiante, tendo em vista uma empresa ter impretado recurso contra a 
decisão do pregoeiro e não houve tempo hábil para que fossem cumpridas as 
disposições legais, dentro do prazo do fi nal da Intervenção Federal.

Desta forma, o valor efetivamente empenhado pelo GIFRJ foi de R$116.645.364,72 
(cento e dezesseis milhões seiscento e quarenta e cinco mil e trezentos e ses-
senta e quatro reais setenta e dois centavos), conforme apresentado no Quadro 
3.5.2. A economia foi devida ao fato da redução dos preços inicialmente previs-
tos, em virtude da livre concorrência entre as empresas participantes.

11.784 computadores para as Secretarias de 
Estado e OSP intervencionados, sendo:
    •  9.468 desktops para a PMERJ, PCERJ e SESEG;
    •  1.300 desktops para a SEAP; e
    •  1.016 notebooks para a PMERJ, PCERJ e SESEG.

Economia anual de R$ 12 milhões para os cofres 
estaduais, que eram gastos com serviço de locação 
de computadores

Fonte: SIAFI/2018 e Pregões 21, 26, 27 e 28/GIFRJ.

Quadro 3.5.2: Valor empenhado e valor economizado

3.5.1 – Entregas das Aquisições de TIC e Desafi os

Podemos citar como destaque as seguintes aquisições e benefícios para o 
estado:
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Aquisição de Sistema de Videomonitoramento para 54 
presídios do Estado do Rio de Janeiro, melhorando o 
controle sobre o que se passa no interior destes locais.

Aquisição de moderna e confiável estrutura de 
banco de dados para a Polícia Civil, garantindo 
a disponibilidade dos dados.

Fica como desafi o para o governo a obtenção de materiais não adquiridos, 
como aqueles previstos para a renovação da infraestrutura de TI do CICC, 
bem como a preocupação constante para renovação do parque computacional 
das secretarias, que geralmente é realizada com a aquisição de 20% (vinte 
por cento) dos computadores a cada ano, tendo em vista o prazo de vida útil 
considerado de 5 anos para o material de TI. A renovação gradual permite 
gerar menor impacto na receita.

Como legado, as Secretarias do Estado e os OSP intervencionados participaram 
de todo processo licitatório, tomando contato com toda a legislação e a docu-
mentação pertinente, fazendo com que possam otimizar seus próprios proces-
sos futuros de aquisição de material e contratação de serviços, legado intangível 
da Intervenção Federal.
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3.6 – INFRAESTRUTURA E GESTÃO PATRIMONIAL

3.6.1 – Infraestrutura

O GIFRJ ocupou instalações, a título precário, que foram adequadas para atender a 
necessidade de funcionamento de suas diferentes Unidades.

A Secretaria de Intervenção Federal (SIF) ocupou a estrutura do Centro Integrado 
de Comando e Controle (CICC), que já se encontrava disponível e mobiliada, locali-
zada no salão oeste do 3º andar do CICC, pertencente ao Estado do Rio de Janeiro. 
Instalação com 5 (cinco) salas e uma copa, sendo utilizadas as salas de reunião 
existentes no 2° e 3º andar e o auditório no térreo.

A Secretaria de Administração (SA) ocupou duas áreas:

• o Gabinete do Secretário – sala, ante-sala e copa localizadas no 4° andar do 
PDC; e

• a Secretaria de Administração propriamente dita – o Salão de Honra da 1ª 
Região Militar (1ª RM), localizado no 3º andar do Palácio Duque de Caxias 
(PDC). Houve a necessidade de realizar ajustes para adequação do espaço 
existente, recebendo assim: a instalação de divisórias, prestação de serviços 
técnicos comuns de telecomunicações e eletrônica para instalação de 
infraestrutura de rede de telecomunicações e reformas na rede elétrica para 
comportar as demandas de energia.

Salão de Honra da 1ª RM (antes) Salão de Honra da 1ª RM após adequação

Para o funcionamento da SA foi utilizado mobiliário, equipamentos de Tecnologia 
da Informação e Comunicações e veículos oriundos da Casa Civil da Presidência 
da República, estando acautelado para devolução ao término das atividades do 
GIFRJ previsto para 30 de junho de 2019.

As aquisições necessárias para atenderem as demandas de estruturação para 
funcionamento da SA foram mínimas, restringindo-se ao indispensável.   
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A Assessoria Especial de Controle Interno: Sala compartilhada em dois am-
bientes, com 3 banheiros, localizada no 3º andar do Palácio Duque de Caxias.

Ao término das atividades, essas instalações deverão ser desocupadas e entre-
gues nas mesmas condições em que foram recebidas, e o mobiliário, concedido 
por empréstimo, deverá ser devolvido ao TCE/RJ.

3.6.2  – Desmobilização

No dia 26 de outubro de 2018, o Interventor Federal aprovou as Diretrizes para 
Elaboração do Plano de Desmobilização Interna do GIFRJ, publicada no Boletim 
Interno n° 004, de 25 de janeiro de 2019, com a fi nalidade de regular as atividades 
de desmobilização no GIFRJ.

Este documento considera que o GIFRJ, por ser um órgão governamental 
temporário, requer um plano de desmobilização para o encerramento de suas 
atividades de forma planejada. Essa atividade deve estar focada em 5 áreas: 
Pessoal, Material, Documentação, Instalações e Prestação de Contas. Para 
cada área deverá ser elaborado o planejamento da execução e o respectivo 
controle das atividades necessárias.

Marcos temporais que devem ser considerados nesse processo:

Após o término da Intervenção Federal, conforme Diretriz para Elaboração 
de Desmobilização Interna do GIFRJ vem ocorrendo a diminuição dos cargos 
comissionados, conforme previsão da Linha do Tempo Figura 3.6.1

31 DEZ 18                                                                   30 ABR 19                                                                   1º JUL 19                                                                   30 JUN 19                                                                   

TÉRMINO DAS ATIVIDADES 
DO GIFRJ

EXTINÇÃO DOS CARGOS 
COMISSIONADOS

TRANSMISSÃO DE 
RESPONSABILIDADES 

DO GIFRJ

REDUÇÃO DE CARGOS 
COMISSIONADOS

Figura 3.6.1 Linha do Tempo
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Com as aquisições de bens tangíveis, durante o período da Intervenção Federal, 
verifi cou-se que a entrega do material ultrapassaria o dia 31 de junho de 2019, 
tendo em vista as cláusulas contratuais e o planejamento de entrega, que pode 
ser acessado por meio do link http://www.intervencaofederalrj.gov.br/imprensa/
releases/gif-disponibiliza-planejamento-de-entrega-de-aquisicoes, que prevê 
entregas até janeiro de 2021.

O GIFRJ realizou estudos e concluiu pela a necessidade de manter um nú-
cleo da UG IFR, um efetivo mínimo de 15 (quinze) cargos para realizar o 
fechamento administrativo, financeiro e patrimonial da UG.
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3.7 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Como órgão ligado à Secretaria de Administração da Presidência da 
República, o Gabinete de Intervenção Federal executou suas atividades 
relacionadas à sustentabilidade ambiental pautadas no Plano de Gestão de 
Logística Sustentável – PLS da própia secretaria. 

O Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS/PR é uma ferramenta 
de planejamento que possibilitou estabelecer e programar iniciativas 
de logística sustentável, na intranet (https://intra.presidencia.gov.br/
sustentabilidade), na página da Secretaria-Geral (http://www.secretariageral.
gov.br/arquivos-1/pls_completo.pdf) e no website do antigo Ministério do 
Planejamento (http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/assets/conteudo/
uploads/pls-presidencia-da-republica.pdf). 

As iniciativas apresentadas no PLS/PR, para os exercícios de 2018-2023, 
estão inseridas em um processo contínuo e progressivo de desenvolvimen-
to de competências, objetivando, a princípio, uma nova visão de gestão; 
a melhoria da qualidade do gasto da PR; o combate ao desperdício e a 
redução dos resíduos gerados nas dependências; o aumento da eficiência 
dos recursos utilizados; a valorização das boas práticas; e a diminuição dos 
impactos ambientais e sociais. O PLS/PR tem enfoque interdisciplinar e 
tende a contribuir com a promoção de mudanças necessárias a uma gestão 
administrativa mais eficiente e comprometida com a atenção às questões 
ambientais, sociais e econômicas. Além disso, o PLS/PR oportuniza a iden-
tificação e o diagnóstico real do desempenho em sustentabilidade, além de 
criar estratégias para buscar a melhoria contínua e permanente de práticas 
sustentáveis na Presidência da República.

O GIFRJ trabalhou em oito eixos temáticos sobre práticas de sustentabilida-
de e racionalização em andamento na Presidência da República. São eles:

• material de consumo (papel, copos descartáveis e cartuchos para im-
pressão); 

• energia elétrica;

• água e esgoto; 

• coleta seletiva e inclusão social; 

• qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

• compras e contratações sustentáveis (equipamentos, tecnologia da in-
formação e obras de engenharia); 
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• deslocamento de pessoal e divulgação; e

• conscientização e capacitação.

Além disso, foram indicadas ações de divulgação, conscientização e 
capacitação com o objetivo de promover a compreensão do público-alvo do 
GIFRJ e expor práticas sustentáveis. 

3.7.1 Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens e na contratação de serviços ou obras

As contratações da Administração Pública deverão contemplar os critérios da sustenta-
bilidade ambiental, tendo por fundamento, a Constituição Federal, a Lei nº 8.666/1993, 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações 
pertinentes, sem perder de vista os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Tem-se por notório que, a partir da sanção da Lei nº 12.187/2009 – Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, o Governo Federal adotou o uso do poder de compra do 
Estado como um importante instrumento para implementar a política de mudanças 
climáticas.

Assim, nos termos do art. 7º, inc. XI da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, nas aquisições e contratações governamentais, passou a ser dada 
prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que 
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente 
sustentáveis.

Ao encontro do ordenamento normativo ligado à área, o art. 1º da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, postula que “as especifi cações para a aquisição 
de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de 
sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, 
utilização e descarte dos produtos e matérias primas”.

Com efeito, cabe alertar que, por vezes, a exigência de determinado requisito 
ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos órgãos de proteção ao 
meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente, IBAMA, Ministério do 
Meio Ambiente, etc.). Nesses casos, a especifi cação técnica do objeto é defi nida 
de acordo com as determinações da norma vigente.

Nesta seara, foi adotada a boa prática de promover consulta ao Guia Nacional 
de Licitações Sustentáveis, elaborado pela Consultoria-Geral da União de forma 
a verifi car sua aplicabilidade ao objeto do certame, promovendo as adequações 
necessárias.
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Não obstante, seguindo o preconizado na nota explicativa constante do modelo pa-
drão AGU/CGU de Termo de Referência, pertinente à aquisição – Pregão Eletrôni-
co, e do modelo de Projeto Básico, uma vez exigido qualquer requisito ambiental 
na especifi cação do objeto, sempre foi prevista a forma de comprovação de seu 
respectivo cumprimento na fase de habilitação ou aceitação de propostas. 

Assim,os instrumentos convocatórios foram elaborados em consonância com a le-
gislação ambiental específi ca, evidenciando a política de sustentabilidade observa-
da por ocasião das compras públicas, conforme especifi cado no Quadro 3.7.1.

PROCESSO OBJETO EXIGÊNCIA LEGISLAÇÃO

PE 03; 07; 10; 
15; 22; 24; 33; 

43; 44; 45
Aquisição Viaturas

Registro do fabricante do 
produto no Cadastro Técnico 

Federal no IBAMA.

Instrução Normativa 
IBAMA n° 06, de 

15/03/2013

PE 19; 30; 35; 
38; 41; 42

Aquisição de 
uniformes e EPI

PE 21; 26; 27; 
48

Aquisição de 
equipamento de TI

PE 02; 05; 23; 
34

Aquisição de 
equipamento de 

perícia

PE 06; 08; 09; 
25; 29; 32; 36; 

37; 39

Aquisição 
pneus, baterias 

e aparelhos 
eletrônico

Laudo físico-químico de com-
posição das baterias ofertadas 
respeita os limites máximos de 
chumbo, cádmio e mercúrio.

Instrução Normativa 
IBAMA n° 08, de 

03/09/2012

Obrigação da contratada destinar 
corretamente as baterias usadas 

originárias da contratação.

Resolução CONAMA 
n° 401, de 04/11/2008

Obrigação da contratada de 
providenciar o recolhimento 
e o adequado descarte dos 
pneus usados ou inservíveis 

originários da contratação, ar-
mazenamentos mantidos pelo 

respectivo.

Instrução Normativa 
IBAMA nº 01, de 

18/03/2010
 Lei nº 12.305, de 2010 
– Política Nacional de 

Resíduos Sólidos
Resolução CONAMA 
nº 416, de 30/09/2009

Quadro 3.7.1: Sustentabilidade ambiental utilizada nos processos de contratação
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PROCESSO OBJETO EXIGÊNCIA LEGISLAÇÃO

TP 01; 02; 
03; 04; 06; 

CONCORRÊN-
CIA 01

Contratação 
de empresa 

para execução 
de obras de 
engenharia

Registro do fabricante do produto 
no Cadastro Técnico Federal no 

IBAMA.

Instrução Normativa 
IBAMA n° 06, de 

15/03/2013

Utilizar somente matéria-prima 
fl orestal procedente de: (a) manejo 

fl orestal, realizado por meio 
de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente 
aprovado pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão 
da vegetação natural, devidamente 

autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente 
- SISNAMA; (c) fl orestas plantadas; 

e (d) outras fontes de biomassa 
fl orestal, defi nidas em normas 
específi cas do órgão ambiental 

competente.

Decreto n° 5.975, de 
2006 – Ministério do 

Meio Ambiente

Comprovar a procedência legal dos 
produtos ou subprodutos fl orestais 

utilizados em cada etapa da 
execução contratual.

Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010

Apresentar o Documento de Origem 
Florestal – DOF, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos fl orestais 
de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão 

de tal licença obrigatória.

Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministé-
rio do Meio Ambiente

Instrução Normati-
va IBAMA n° 112, de 

21/08/2006

Observância às diretrizes, critérios 
e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil.

Resolução nº 307, de 
05/07/2002, com as alte-
rações da Resolução n. 
448/2012, do Conselho 
Nacional de Meio Am-

biente – CONAMA,
Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010,
Comprovação de que todos os resí-
duos removidos estão acompanha-
dos de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as 
normas da Agência Brasileira de Nor-

mas Técnicas – ABNT.

ABNT NBR ns. 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 

e 15.116, de 2004

Quadro 3.7.1: Sustentabilidade ambiental utilizada nos processos de contratação (continuação)
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Quadro 3.7.1: Sustentabilidade ambiental utilizada nos processos de contratação (continuação)

PROCESSO OBJETO EXIGÊNCIA LEGISLAÇÃO

TP 01; 02; 
03; 04; 06; 

CONCORRÊN-
CIA 01

Contratação 
de empresa 

para execução 
de obras de 
engenharia

Respeitar os limites máximos de 
emissão de poluentes admitidos pela 
legislação vigente, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte.

Resolução CONAMA n° 
382, de 26/12/2006,

A emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados 
aceitáveis pelas normas vigentes.

Resolução CONAMA n° 
01, de 08/03/90

Norma NBR-10.151 – 
ABNT

Norma NBR-10.152 – 
ABNT

Utilizar, na execução contratual, agre-
gados reciclados, sempre que existir 
a oferta de tais materiais, capacidade 

de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais.

Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010
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 3.7.2 – Ações para redução do consumo de recursos naturais pelo GIFRJ

O GIFRJ buscou implementar de forma contínua, uma agenda ambiental em 
todas as áreas de sua atuação, objetivando imprimir a própria identidade sus-
tentável, adotando, sistematicamente, medidas técnico-administrativas que 
visam à promoção da racionalização do uso dos recursos disponíveis e a pre-
servação ambiental. 

Com foco no uso racional da energia elétrica e da impressão, diversas ações 
de conscientização e divulgação foram realizadas desde sua concepção. No 
tocante a utilização de impressoras, optou-se pela criação de uma central de 
impressão, otimizando a utilização de cartuchos e tonners, facilitando também 
o controle da utilização de papel.

Vislumbrou-se, ainda, a otimização do uso de viaturas ofi ciais, utilizadas prin-
cipalmente no deslocamento dos servidores para as sedes das Secretarias de 
Estado e dos OSP  intervencionados por ocasião do recebimento dos mate-
riais, propiciando a diminuição do consumo de combustível demandado para 
esta atividade.

Por fi m, entendendo o caráter transitório da Intervenção Federal na Área de 
Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, o Gabinete optou pelo reuso 
de mobiliário e materiais de informática que seriam descarregados por outros 
órgãos públicos, principalmente pela Presidência da República.
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4 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

4.1 – APRESENTAÇÃO

O Gabinete de Intervenção Federal na Segurança Pública do Estado do Rio de 
Janeiro (GIFRJ) é uma unidade administrativa da Administração Pública Fede-
ral, vinculada à Casa Civil da Presidência da República.

A Medida Provisória nº 825, de 27 de março de 2018, abriu crédito extraordiná-
rio no valor de 1,2 bilhões de reais, em favor da Presidência da República, para 
Ações decorrentes da Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro disponi-
bilizados à Secretaria de Administração do GIFRJ.

O montante foi destinado às aquisições e contratações de serviços diversos para 
atender necessidades das Secretarias de Estado e dos OSP intervencionados. 

Nesse contexto, visando aplicar os recursos orçamentários federais, foi dimen-
sionado o orçamento necessário para atender suas principais necessidades e 
dar início as ações decorrentes planejadas.

A estrutura organizacional abrangida nas Demonstrações Contábeis correspon-
de às Secretarias e Coordenações do GIFRJ.

A conformidade contábil foi realizada de acordo com a análise nos demonstrati-
vos, balancete, auditores contábeis (CONDESAUD) e também de acordo com os 
procedimentos descritos no Manual SIAFI – Sistema Integrado de Administração 
Financeira. Este é um processo que visa assegurar a integridade, fi dedignidade 
e a confi abilidade das informações constantes no SIAFI, que é o sistema do 
Governo Federal onde são executados os atos e fatos da gestão orçamentária, 
fi nanceira e patrimonial. Os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI são:

• Balanço Orçamentário;

• Balanço Financeiro;

• Balanço Patrimonial;

• Demonstração das Variações Patrimoniais;

• Demonstração de Fluxo de Caixa; e 

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

Estas demonstrações contábeis foram elaboradas observando as normas 
contábeis vigentes no Brasil, a saber: 

• Lei nº 4.320/1964;
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• Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 
aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008;

• Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11 – 
Apresentação das Demonstrações Contábeis;

• Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 12 – 
Demonstração dos Fluxos de Caixa;

• Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 13 – 
Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis;

• Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF;

• Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 7ª edição – MCASP; e

• Manual SIAFI.

4.2 – DECLARAÇÃO DA CONTADORA

4.2.1 – Ressalvas

Devido à complexidade, ineditismo e excepcionalidade da ação, não existiam re-
ferências, nem qualquer série histórica a respeito, o que representou um grande 
desafi o. Os diagnósticos iniciais tiveram que ser atualizados no transcorrer da 
Intervenção, sendo necessário ajustar às demandas surgidas. 

Neste enfoque, alguns processos de trabalho do GIFRJ, ainda apresentam 
desafi os a serem superados na busca pela qualidade das nossas informações. 
Um exemplo é a gestão patrimonial e a transferência dos bens patrimoniais 
tangíveis e intangíveis adquiridos pelo GIFRJ ou recebidos em doação de 
Pessoas Jurídicas Cooperantes.

Devido à impossibilidade de acesso ao Sistema de Controle de Patrimônio 
da Presidência, toda a gestão, registro, controle e movimentação dos bens 
patrimoniais deveriam ser realizados pela Estação Central na Presidência da 
República (Divisão de Patrimônio da Coordenação de Material e Patrimônio – 
DIPAT/COMAP).Desta forma, foram encaminhados documentos ao DIPAT/
COMAPsolicitando a inclusão dos bens. 

Por se tratar de outra Unidade Administrativa, vinculada a outro órgão da 
Presidência da República (Secretaria-Geral), e devido à sua distância, situada 
em Brasília,tornou-se difícil a realização de um controle patrimonial efetivo e 
tempestivo.
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Na mesma seara,outro fato importante a aludir são que os bens adquiridos pelo 
GIFRJ em sua maioria, são para atender as necessidades das Secretarias de Estado 
e dos OSP intervencionados. Desta forma, os bens são recebidos pelo GIFRJ, com o 
acompanhamento e conferência do requisitante e fi scais de contrato. Devido à falta de 
espaço físico, os materiais são recebidos e armazenados na Unidade Requisitante. É 
assinado pelos envolvidos o Termo de Responsabilidade juntamente com a nota fi scal. 
Após a sua conferencia é assinado o Termo de Recebimento Defi nitivo. Posteriormente 
também será assinado o Termo de Doação para a transferência patrimonial do material 
para o requisitante.

A princípio foi defi nido que os bens adquiridos para as Secretarias de Estado e dos 
OSP intervencionados não seriam incluídos no Sistema de Controle de Patrimônio 
da Presidência. Entretanto, suas contabilizações no SIAFI nas contas de imobilizado 
ocorreriam normalmente. Ressalta que os bens adquiridos para o uso do GIFRJ além 
de serem contabilizados nas contas de imobilizado também deveriam ser depreciados. 
Fato que não ocorreu, mas que serão regularizadas no exercício de 2019.

Da mesma forma, a ausência do inventário físico, Relatório de Movimentação de 
Materiais Permanentes – RMB e o uso do Sistema de Controle de Bens Patrimoniais 
da Presidência da República difi cultaram a conferência e conciliação das contas. 
Para se manter o controle patrimonial dos bens, também no exercício de 2019 será 
confeccionado relatório de forma manual, um RMB. 

4.2.2. Declaração 

Declaro que as informações constantes das Demonstrações Contábeis: Balanço 
Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Balanço Orçamentário, 
Balanço Financeiro e Demonstração do Fluxo de Caixa, relativos ao exercício 
de 2018, refl etem nos seus aspectos mais relevantes a situação orçamentária, 
fi nanceira e patrimonial do GIFRJ, exceto no tocante as ressalvas apontadas.

Estou ciente das responsabilidades civis e profi ssionais desta declaração.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2019

Liana de Sousa Martins
Assessora Técnica e Contadora Responsável da Intervenção Federal do Rio de Janeiro

CRC nº RJ 098479/O-4
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4.3 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Fonte: SIAFI (2018)
*NE – Nota Explicativa

Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.1: Balanço Patrimonial (BP)

Quadro 4.3.2: Quadro de Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/1964)
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Fonte: SIAFI (2018)

Figura 4.3.1: Saldo patrimonial = Patrimônio a Descoberto em milhões R$ 
Fonte: SIAFI (2018)

Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.3: Quadro de Compensações (Lei nº4.320/1964)

Quadro 4.3.4: Quadro do Superávit/Défi cit Financeiro (Lei nº 4.320/1964)
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Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.5: Demonstração das Variações Patrimoniais Quantitativas (DVP)

Figura 4.3.2: Variações Patrimoniais Quantitativas
Fonte: SIAFI (2018)
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12,96%

20,46%

66,58%

Despesas Orçamentárias

Transferências Financeiras 
Concedidas

Saldo para o Exercício Seguinte

 

Despesas Orçamentárias

Transferências Financeiras 

Saldo para o Exercício Seguinte

Figura 4.3.4: Dispêndios do Balanço Financeiro 
Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.7: Balanço Financeiro (BF)



131

4.4 – BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis são elaboradas em consonância com os dispositivos 
da Lei nº 4.320/1964, do Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto nº 93.872/1986, da 
Lei nº 10.180/2001 e da Lei Complementar nº 101/2000. Abrangem, também, as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP) e o Manual SIAFI.

As estruturas e a composição das Demonstrações Contábeis estão de acordo 
com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras (doravante modelo 
PCASP). Dessa forma, as DCON são compostas por: 

• Balanço Patrimonial (BP); 

• Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

• Balanço Orçamentário (BO); 

• Balanço Financeiro (BF), e

• Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC).

A Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) que demonstra 
a evolução (aumento ou redução) do patrimônio líquido da Unidade durante o 

Quadro 4.3.8: Fluxo de Caixa

Fonte: SIAFI (2018)
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ano, adicionado a outras receitas e despesas reconhecidas diretamente como 
alterações no patrimônio líquido, é obrigatória para as empresas estatais 
dependentes, constituídas sob a forma de sociedades anônimas e facultativa 
para os demais órgãos e entidades dos entes da Federação. Desta forma, não 
iremos aplicá-la.

Devido a Intervenção Federal na área de Segurança Pública no Estado do Rio de 
Janeiro ter sido instituída em decorrência do Decreto nº 9.288, em 16 de fevereiro 
de 2018 não foram colocados nas demonstrações contábeis informações sobre 
o exercício do ano anterior.

4.5 – RESUMO DOS PRINCIPAIS CRITÉRIOS E POLÍTICAS CONTÁBEIS

A seguir, são apresentados os principais critérios e políticas contábeis adota-

dos no âmbito do GIFRJ, levando em consideração as opções e premissas do 

modelo PCASP. 

• A moeda funcional é o Real. Não havendo saldo em moeda estrangeira.

• As contas contábeis Caixa e equivalentes de caixa compreendem 
dinheiro em caixa, depositados conta única do Tesouro. 

• Estoque 
Compreendem o material de consumo adquirido para distribuição para as 
Secretarias de Estado e dos Órgãos de Segurança Pública (OSP) interven-
cionados como peças para manutenção de veículos, material de escritório 
e de limpeza, explosivos e munições, capa para colete de proteção entre 
outros. Na entrada, esses bens são avaliados pelo valor de aquisição.

O método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é o custo 
médio ponderado. Há também, a possibilidade de redução de valores do es-
toque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor 
de mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de mercado.

• Imobilizado 
O imobilizado é composto pelos bens móveis adquirido para distribuição para 
as Secretarias de Estado e dos Órgãos de Segurança Pública (OSP) inter-
vencionados. É reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, fi cam sujeitos à de-
preciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil defi nida), bem 
como à redução ao valor recuperável e à reavaliação.

Os gastos posteriores à aquisição são incorporados ao valor do imobili-
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zado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capa-
zes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem 
tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como variações pa-
trimoniais diminutivas do período.

• Apuração do resultado 
Nas demonstrações contábeis são apurados os seguintes resultados: 

a. Resultado patrimonial 

A apuração do resultado patrimonial corresponde a Demonstração 
das Variações Patrimoniais, confrontando as Variações Patrimoniais 
Aumentativas (VPA) com as Variações Patrimoniais Diminutivas 
(VPD). Após a apuração, o resultado é transferido para conta de Su-
perávit/Déficit do Exercício. O detalhamento do confronto entre VAP 
e VPD é apresentado na Demonstração das Variações Patrimoniais.

b. Resultado orçamentário 

O regime orçamentário do GIFRJ segue o descrito no art. 35 da Lei nº 
4.320/1964. Desse modo, pertencem ao exercício fi nanceiro as receitas 
nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. O resul-
tado orçamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias 
realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. O superávit/défi cit 
é apresentado diretamente no Balanço Orçamentário. Também pode ser 
identifi cado no Balanço Financeiro.

c. Resultado financeiro ou na Demonstração de Fluxo de Caixa

O resultado financeiro representa o confronto entre ingressos e dis-
pêndios, orçamentários e extraorçamentários, que ocorreram duran-
te o exercício e alteraram as disponibilidades do GIFRJ. 

No Balanço Financeiro, é possível identificar a apuração do resulta-
do financeiro, confrontando a Saldo Atual de Caixa e Equivalência de 
Caixa, menos o Saldo Anterior. 

• Restos a pagar
Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, do exercício 
atual ou anteriores, mas não pagas até 31 de dezembro do exercício 
financeiro vigente. O conceito de Restos a Pagar está ligado aos Es-
tágios da Despesa Pública, representados pelo Empenho, Liquidação 
e Pagamento. 

O Empenho constitui o primeiro estágio da despesa pública e é de onde 
se origina o processo de Restos a Pagar. 
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A Liquidação é o segundo estágio da despesa pública e consiste na verifi cação do 
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comproba-
tórios do respectivo crédito, após a entrega do bem e ou serviço objeto do gasto. 

O Pagamento é o terceiro estágio da despesa e resulta na extinção da obrigação, 
após o respectivo ateste. 

Quando o pagamento deixa de ser efetuado no próprio exercício, procede-se, en-
tão, à inscrição em Restos a Pagar. Na inscrição, os Restos a Pagar (RP) são 
classifi cados em: RP Processados (despesas já liquidadas) e os RP não proces-
sados (despesas a liquidar ou em liquidação).

4.6 – NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Notas explicativas (NE) são informações adicionais às apresentadas nos quadros 
das Demonstrações Contábeis e consideradas parte integrante das demonstrações. 

Seu objetivo é facilitar a compreensão das demonstrações contábeis a seus diversos 
usuários. Portanto, devem ser claras, sintéticas e objetivas.

Englobam informações de qualquer natureza exigidas pela lei, pelas normas 
contábeis e outras informações relevantes não sufi cientemente evidenciadas ou que 
não constam nas demonstrações.

Nota 01 – Caixa e Equivalente de Caixa

O GIFRJ apresentou no encerramento do exercício 2018 o montante de 
R$290.336.918,98 (duzentos e noventa milhões trezentos e trinta e seis mil 
novecentos e dezoito reais e noventa e oito centavos), no qual representam 
o montante de recursos disponíveis, sem restrições para uso imediato, para 
aplicação nas operações da unidade na conta contábil 11112.20.01 – Limite 
de Saque com Vinculação de Pagamento – OFSS, da conta única do Tesouro 
Nacional, referente a créditos extraordinários, na fonte 0300000000 e vinculação 
350 numerário. Como o GIFRJ não é uma unidade arrecadadora, está conta 
é composta essencialmente pelo Limite de Saque da Conta Única do Tesouro. 

Nota 02 – Estoques

O montante de R$ 28.494.842,45 (vinte e oito milhões, quatrocentos e noventa 
e quatro mil, oitocentos e quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) foi 
contabilizado na conta de estoque corresponde a bens de consumo adquiridos 
para distribuição no curso normal das operações do GIFRJ e para as Secretarias 
de Estado e dos OSP intervencionados se mensurados pelo custo de aquisição.



135

Nota 03 – Imobilizado

O imobilizado refere-se aos bens tangíveis destinados ao GIFRJ e “em sua 
maior parte” a atender necessidades das Secretarias de Estado e dos Órgãos 
de Segurança Pública intervencionados, mantidos para distribuição no curso 
normal das operações e mensurados pelo custo de aquisição.

Estes bens foram todos contabilizados no SIAFI do GIFRJ, entretanto, suas 
entregas físicas estão sendo realizadas diretamente às Secretarias e OSP 
intervencionados requisitantes e serão transferidos contabilmente assim que os 
Termos de Doação forem assinados.

Do montante apresentado no balanço patrimonial até o encerramento do 
exercício, grande parte refere-se a valores destinados ao exercício das 
atividades do GIFRJ.

Estes valores não foram depreciados mensalmente devido à impossibilidade 

Fonte: SIAFI (2018)

Figura 4.3.5: Distribuição dos estoques entre as Secretarias de Estado e dos OSP intervencionados 
Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.9: Estoque
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Figura 4.3.6: Repartição do Imobilizado com as Secretarias de Estado e dos OSP intervencionados
Fonte: SIAFI (2018)

1.032,13 

PCERJ

24,84 34,26 
11,42 

PCERJ SEAP CORPO DE BOMBEIROS GIFRJ
 

de acesso ao Sistema de Controle de Patrimônio da Presidência da República. 
Em consequência, foram registradas restrições contábeis no fechamento dos 
balanços mensais da UG e serão regularizados no exercício seguinte.

Em Mil

Quadro 4.3.10: Imobilizado 

Fonte: SIAFI (2018)
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Nota 04 – Resultado Patrimonial do Exercício

O resultado patrimonial é o saldo do confronto entre as Variações Patrimoniais 
Aumentativas (receitas) e Variações Patrimoniais Diminutivas (despesas) 
apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais. Em 2018, o resultado 
patrimonial foi superavitário em R$319.934.410,45 (trezentos e dezenove 
milhões novecentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
quarenta e cinco centavos).

4.6.2 – Demonstração das variações patrimoniais – DVP

Nota 05 – Transferência e Delegações Recebidas – VPA

O montante de R$498.344.933,77 (quatrocentos e noventa e oito milhões trezentos 
e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e três reais e setenta e sete centavos) 
referem-se a sub-repasses recebidos da Secretaria de Administração- Setorial 
Orçamentária e Financeira da Presidência, concernente a liberação fi nanceira 
de recursos, com a fi nalidade de atender despesas conforme programação 
fi nanceira solicitada para a Intervenção Federal.

Nota 06 – Outras Transferências e Delegações Recebidas – VPA

O montante de R$5.694.249,79 (cinco milhões seiscentos e noventa e qua-
tro mil, duzentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos), decor-
re de doações e transferências recebidas de material (fonte 300 – Recursos 
Ordinários), destinados ao GIFRJ e “em sua maior parte” a atender neces-
sidades das Secretarias de Estado e dos Órgãos de Segurança Pública – 
OSP intervencionados.

Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.11: Resultado Patrimonial do Exercício
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Nota 07 – Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD

Destacam-se como mais relevante nesta categoria as Transferências Intragoverna-
mentais concedidas no montante de R$ 183.916.278,27 (cento e oitenta e três mi-
lhões, novecentos e dezesseis mil, duzentos e setenta e oito reais e vinte e sete 
centavos) referentes a recursos fi nanceiros transferidos para execuções descentra-
lizadas pelo Comando Conjunto das Forças Armadas,de meios (pessoal e material) 
necessários à realização das Forças de Segurança.

4.6.3 – Balanço Orçamentário

Nota 08 – Receitas

Inicialmente, em 02 de agosto de 2018, foi sancionado a favor da Presidência da 
República, Lei nº 13.700, abrindo créditos extraordinários de R$ 1,2 bilhão, para 
ações decorrentes da Intervenção Federal do Estado do Rio de Janeiro.

Não houve previsão e nem execução de receitas próprias realizadas (arrecadadas). 
Todos os seus créditos foram extraordinários.

Nota 09 – Despesas 

Durante a execução das despesas foram criados os Decretos abaixo, alterando 
parcialmente, os grupos de natureza de despesa constantes da Lei nº 13.700, de 
2 de agosto de 2018, no âmbito da Presidência da República:

• Decreto nº 9.477, de 22 de agosto de 2018, no valor de R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais);

• Decreto nº 9.615, de 17 de dezembro de 2018, no valor de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais); e

Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.12: Doações e Transferências Recebidas
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• Decreto nº 9.646, de 27 de dezembro de 2018, no valor de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais).

Todos esses decretos cancelaram créditos do grupo de natureza de despesa 
3 (custeio) e realocaram no grupo 4 (investimento).

No âmbito do GIFRJ, a despesa orçamentária total realizada no exercício de 
2018, foi de R$ R$ 944.840.298,41 (novecentos e quarenta e quatro milhões 
oitocentos e quarenta mil duzentos e noventa e oito reais e quarenta e um 
centavos), referentes empenhos liquidados e pagos em 2018 e a restos a 
pagar não processados de 2018, sendo aplicados:

Figura 4.3.7: Despesas Correntes Empenhadas x Despesas de Capital Empenhadas
Fonte: SIAFI (2018)

Fonte: SIAFI (2018)

As despesas orçamentárias pagas totalizam o montante de R$24.091.736,52 (vinte 
e quatro milhões noventa e um mil setecentos e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos). Onde R$ 15.522.438,38 (quinze milhões quinhentos e vinte e dois mil 
quatrocentos e trinta e oito reais e trinta e oito centavos), correspondem a Despesas 
Correntes Pagas, 15,26% (quinze vírgula vinte e seis por cento) do total empenhado 
em Despesas Correntes e R$ 8.569.298,14 (oito milhões quinhentos e sessenta e 
nove mil duzentos e noventa e oito reais e quatorze centavos), as Despesas de Ca-
pital, 1,02% (um vírgula zero dois por cento) das Despesas de Capital empenhadas.

Quadro 4.3.13: Comparação entre Despesas Correntes Empenhadas X Despesas de Capital 
Empenhadas
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Figura 4.3.8: Despesas Correntes Pagas x Despesas de Capital Pagas
Fonte: SIAFI (2018)

Nota 10 – Despesas Correntes 

As Despesas correntes empenhadas em 2018 compreenderam em sua tota-
lidade por Outras Despesas Correntes.

Nota 11 – Restos a Pagar

Tal montante justifi ca-se pela complexidade e particularidades das necessi-
dades específi cas dos processos de aquisição e contratação baseadas nas 
demandas dos OSP.

Algumas difi culdades foram evidenciadas pela Gestão de Licitações e Contratos. 
No tocante aos aspectos de licitações, a obrigatoriedade de seguir todos os ritos 
processuais e prazos estabelecidos na legislação vigente. Também é importante 

Em Mil

Fonte: SIAFI (2018)

Quadro 4.3.14: Outras Despesas Correntes
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enfatizar os processos licitatórios de grande materialidade, com realização 
Presencial e Eletrônica, de Âmbito Nacional e Internacional e objetos extre-
mamente técnicos.

Dessa forma, no dia 31 de dezembro, último dia do exercício financeiro, foi 
finalizado processos licitatórios e emitido diversos empenhos.

Informações complementares.

A Intervenção Federal empenhou no total R$1.165.871.286,56 (um bilhão 
cento sessenta e cinco milhões oitocentos e setenta e um mil duzentos 
e oitenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) do montante de R$ 
1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais) que corresponde 
a 97,16% (noventa e sete vírgula dezesseis por cento) da despesa extraor-
dinária prevista para 2018. 

Desse montante, conforme citado anteriormente, foram executados:

R$ 944.840.298,41 (novecentos e quarenta e quatro milhões oitocentos e 
quarenta mil duzentos e noventa e oito reais e quarenta e um centavos), 
pelo GIRFJ;

R$ 411.000,00 (quatrocentos e onze mil reais) pela Secretaria de Administração 
da Secretaria Geral da Presidência da República (SA/PR) para pagamento de 
diárias e passagens; 

R$183.917.371,91 (cento e oitenta e três milhões novecentos e dezessete 
mil trezentos e setenta e um reais e noventa e um centavos) pelas Forças 
Armadas através de Termos de Execução Descentralizada (TED) para 
apoio orçamentário às atividades do Ministério da Defesa e das Forças 
Armadas, celebrados com a finalidade de permitir o emprego de seus meios 
em apoio à implementação dos objetivos estratégicos traçados pelo GIFRJ 
na Intervenção Federal; 

R$ 121.000,00 (cento e vinte e um mil reais) pelo Comando Militar do Leste celebra-
dos através de TED com a fi nalidade de apoio à atividade-meio do GIFRJ; e

R$ 36.581.616,24 (trinta e seis milhões quinhentos e oitenta e um mil seiscentos 
e dezesseis reais e vinte e quatro centavos) pelas Forças Armadas também 
através de TED celebrados com a fi nalidade de recuperação da capacidade 
operativa das Secretarias e OSP intervencionados.

O valor de R$ 1.044.619.503,09 (um bilhão quarenta e quatro milhões seis-
centos e dezenove mil quinhentos e três reais e nove centavos) foi inscrito 
em restos a pagar.



142

A quantia de R$ 920.748.561,89 (novecentos e vinte milhões setecentos e qua-
renta e oito mil quinhentos e sessenta e um reais e oitenta e nove centavos) 
refere-se a restos a pagar não processados do GIFRJ.

Os demais tiveram como restos a pagar não processados o valor de 
R$115.311.732,17 (cento e quinze milhões trezentos e onze mil setecentos e 
trinta e dois reais e dezessete centavos) e R$8.559.209,03 (oito milhões qui-
nhentos e cinquenta e nove mil duzentos e nove reais e três centavos) referente a 
restos a pagar processados.

Salienta-se a performance extraordinária, comparado com toda a Administra-
ção Pública Federal na execução do orçamento programado. 

A Intervenção Federal foi uma situação excepcional, que partiu do zero, sem 
contar com um orçamento previamente programado.

Devido às características da missão e restrições impostas, 2,84% (dois vír-
gula oitenta e quatro por cento) do orçamento não foi executado. Atribui-se, a 
isso o período de vigência da Intervenção Federal; economicidade obtida na 
totalidade das compras públicas realizadas e às frustrações devido aos recur-
sos processuais que comprometeram a realização das compras implicando na 
anulação dos certames.
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5 – OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES

Os documentos e esclarecimentos enviados por este Gabinete ao Tribunal de 
Contas da União esperam ter alcançado o atendimento pleno às demandas 
desse egrégio Tribunal, seja pelo Ofício de Requisição e pela extensão ao 
Acórdão nº 2358/2018 – TCU – Plenário (Processo nº 011.305/2018–5). 
As determinações prolatadas por esse Tribunal foram acatadas e sempre 
observadas, conforme o quadro 5.1.

PROCESSOS – INTERVENÇÃO FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo Descrição do Objetivo
Situação do 

Processo

043.424/2018-0
Informações sobre a aquisição de equipamentos de perícia 
criminal (Pregão nº 05/2018–GIFRJ)

ABERTO

042.118/2018-2
Consulta sobre a aquisição de coletes balísticos de forne-
cedor nacional ou internacional (Aviso nº 014/GIFRJ)

ABERTO

041.904/2018-4
Informações sobre a aquisição de equipamentos de tecno-
logia da informação e comunicação (Pregão nº 26/2018–
GIFRJ)

ABERTO

040.818/2018-7
Informações sobre a aquisição de viaturas caracterizadas 
(Pregão nº 10/2018–GIFRJ).

ABERTO

039.911/2018-7
2ª Etapa da Ação de Controle: Acompanhamento (despe-
sas e atos administrativos da Intervenção Federal)

ABERTO

039.868/2018-4
2ª Etapa da Ação de Controle: Acompanhamento (atos 
administrativos e avaliação dos resultados da Intervenção 
Federal)

ABERTO

015.982/2018-1

Possibilidade de o Gabinete da Intervenção realizar contra-
tações diretas com enquadramento no art. 24, inciso III, da 
Lei nº 8.666/93 durante a Intervenção Federal decretada 
em razão de grave comprometimento da ordem pública na 
área de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro.

ENCERRADO

011.305/2018-5
Ação de Controle: Acompanhamento (despesas e atos admi-
nistrativos da Intervenção Federal)

ABERTO

011.238/2018-6
Impactos orçamentários e fi scais da Intervenção Federal 
no Estado do Rio de Janeiro.

ABERTO

Quadro 5.1: Processos IF no Estado do Rio de Janeiro
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